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02.955.426/0001-24, relativa ao projeto de infraestrutura no setor de transporte
rodoviário, sem número de CNO informado, de titularidade da pessoa jurídica
Concessionária Auto Raposo Tavares S.A., CNPJ nº 10.531.501/0001-58, aprovado para
enquadramento no REIDI pela Portaria nº 1.935, de 17 de setembro de 2020, da
Secretaria de Fomento, Planejamento e Parcerias do Ministério da Infraestrutura,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 22 de setembro de 2020, seção 1, p. 54,
especificamente para a execução de obras de construção civil relacionadas a Serviços de
Restauração do Pavimento ("Escopo dos Trabalhos/Serviços"), a ser realizado no
segmento denominado (i) Lote 6 que abrange do km 559,270 ao km 592,680 da SP-270,
(ii) Lote 7 que abrange do km 592,680 ao km 631,000 da SP-270 e (iii) Lote 8 que
abrange do km 631,000 ao km 654,730; obras estas que estão vinculadas ao projeto de
processo nº 50000.029038/2020-94, nos termos e condições previstos no Contrato de
Empreitada por Preço Unitário nº CART-ENG-146-2021, firmado entre a pessoa jurídica
beneficiada, como contratada, e a pessoa jurídica titular do projeto, como contratante,
com prazo de vigência contratual previsto de 20/10/2021 a 20/12/2022, considerando as
ressalvas apontadas nas cláusulas 6.2 e 6.3 do mesmo documento.

Art. 2º A contratante é titular do projeto e foi habilitada ao REIDI através do
ADE nº 205, de 04 de novembro de 2020, expedido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Sorocaba/SP, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 05 de
novembro de 2020, seção 1, p. 116.

Art. 3º Conforme disposto no § 6º do artigo 587 da Instrução Normativa RFB
nº 1.911/2019, cabe mencionar que a pessoa jurídica coabilitada participa do consórcio
Neovia-Via Arte, CNPJ nº 38.945.657/0001-02.

Art. 4º A presente concessão se restringe ao âmbito do projeto de processo
nº 50000.029038/2020-94, em consonância com o disposto no artigo 8º do Decreto nº
6.144/2007.

Art. 5º Concluída a participação no projeto, deverá ser requerido o
cancelamento da respectiva coabilitação, no prazo de 30 dias, contados da data em que
adimplido o objeto do contrato, sob pena de sanção, em consonância com o disposto no
artigo 9º do Decreto nº 6.144/2007.

Art. 6º Em caso de cancelamento da habilitação ao REIDI, concedida à pessoa
jurídica titular do projeto, as coabilitações a ela vinculadas serão automaticamente
canceladas, nos termos do § 3º do artigo 10 do Decreto nº 6.144/2007 e do § 6º do
artigo 588 da Instrução Normativa RFB nº 1.911/2019.

Art. 7º A presente coabilitação poderá ser cancelada de ofício, em caso de
inobservância, por parte da coabilitada, de quaisquer dos requisitos que condicionaram
a sua concessão, nos termos da legislação aplicada ao regime.

Art. 8º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União (DOU).

HELEN RUTE SOBEZAK KUCEKI
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 10ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL
PORTARIA Nº 7, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

Reincluir pessoa jurídica do REFIS.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAXIAS DO SUL/RS, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020,
publicada no Diário Oficial da União em 27 de julho de 2020, combinado com os arts. 1º
e 2º, inciso II, da Portaria SRRF10 nº 54, de 1 de setembro de 2021 e considerando a
competência delegada pela Resolução do Comitê Gestor do REFIS nº 37, de 31 de agosto
de 2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial MF/MPAS nº 21, de 31 de
janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º do art. 1º da Lei nº 9.964,
de 10 de abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 3.431, de 24 de abril de
2000, resolve:

Art. 1o Tornar insubsistente a exclusão da pessoa jurídica ETA ARQUITETURA E
PLANEJAMENTO AGROPECUÁRIO LTDA, CNPJ nº 90.161.589/0001-00, do Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS, Lei nº 9964/2000, efetuada pela Portaria DRF/Caxias do Sul/RS
nº 5, de 23/11/2021, e publicada no Diário Oficial da União na data de 24/112021,
conforme Despacho Decisório nº 213/2022 exarado no processo administrativo nº
11070.731637/2021-77.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO TESSARO RAMOS

SECRETARIA ESPECIAL DO TESOURO E ORÇAMENTO
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

SECRETARIA EXECUTIVA

ATO COTEPE/ICMS Nº 6, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 67/19, que divulga
relação das empresas nacionais que produzem,
comercializam e importam materiais aeronáuticos,
beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art.
12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS -
COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula
primeira-B do Convênio ICMS nº 75, de 5 de dezembro de 1991,

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do
Ministério da Defesa por meio do Ofício nº 208/CDI-SE/2911, de 30 de novembro de
2020, e a manifestação recebida desse Comando no dia 18 de janeiro de 2022,
registradas no processo SEI nº 12004.100942/2019-54; e

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Secretaria de Fazenda do
Estado de São

Paulo, no dia 15 de dezembro de 2021, registrada no processo SEI nº
12004.100942/2019-54, torna público:

Art. 1º O item 607 fica incluído no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 67,
de 3 de dezembro de 2019, no campo referente ao Estado de São Paulo, com a
seguinte redação:

. SÃO PAULO

. 607. MTU MAINTENANCE DO BRASIL LTDA
CNPJ: 16.750.609/0001-18
IE: 278.125.620.112

Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial
da União.

RENATA LARISSA SILVESTRE
Substituta

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
RESOLUÇÃO CVM Nº 62, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

Veda as práticas de criação de condições artificiais
de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários,
manipulação de preço, realização de operações
fraudulentas e uso de práticas não equitativas, e
revoga a Instrução CVM nº 8, de 8 de outubro de
1979, e a Deliberação CVM nº 14, de 23 de
dezembro de 1983.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 18 de janeiro de 2022, tendo em vista o
disposto no inciso I do art. 8º e na alínea "b" do inciso II do art. 18 da Lei nº 6.385, de 7
de dezembro de 1976, e no art. 5º do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019,
aprovou a seguinte Resolução:

Capítulo I - ÂMBITO E FINALIDADE
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a vedação às práticas de criação de

condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, manipulação de
preço, realização de operações fraudulentas e uso de práticas não equitativas.

Art. 2º Para fins desta Resolução, aplicam-se as seguintes definições:
I - condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários:

aquelas criadas em decorrência de negociações pelas quais seus participantes ou
intermediários, por ação ou omissão dolosa provocarem, direta ou indiretamente,
alterações no fluxo de ordens de compra ou venda de valores mobiliários;

II - manipulação de preços: a utilização de qualquer processo ou artifício
destinado, direta ou indiretamente, a elevar, manter ou baixar a cotação de um valor
mobiliário, induzindo terceiros à sua compra e venda;

III - operação fraudulenta: aquela em que se utilize ardil ou artifício destinado
a induzir ou manter terceiros em erro, com a finalidade de se obter vantagem ilícita de
natureza patrimonial para as partes na operação, para o intermediário ou para terceiros;
e

IV - prática não equitativa: aquela de que resulte, direta ou indiretamente,
efetiva ou potencialmente, um tratamento para qualquer das partes, em negociações com
valores mobiliários, que a coloque em uma indevida posição de desequilíbrio ou
desigualdade em face dos demais participantes da operação.

CAPÍTULO II - PRÁTICAS VEDADAS
Art. 3º É vedada aos administradores e acionistas de companhias abertas, aos

intermediários e aos demais participantes do mercado de valores mobiliários, a criação de
condições artificiais de demanda, oferta ou preço de valores mobiliários, a manipulação de
preços, a realização de operações fraudulentas e o uso de práticas não equitativas.

Art. 4º Considera-se infração grave, para efeito do disposto no § 3º do art. 11
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, a infração à norma contida nesta
Resolução.

Art. 5º Ficam revogadas a Instrução CVM nº 8, de 8 de outubro de 1979, e a
Deliberação CVM nº 14, de 23 de dezembro de 1983.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor em 1º de fevereiro de 2022.

MARCELO BARBOSA

RESOLUÇÃO CVM Nº 63, DE 19 DE JANEIRO DE 2022

Revoga a Instrução CVM nº 7, de 21 de setembro de
1979; a Instrução CVM nº 14, de 17 de outubro de
1980; a Deliberação CVM nº 9, de 24 de outubro de
1980; a Deliberação CVM nº 443, de 16 de julho de
2002; a Nota Explicativa CVM nº 14, de 8 de outubro
de 1979; e a Nota Explicativa CVM nº 20, de 17 de
outubro de 1980, em função do processo de revisão
e de consolidação de normas determinado pelo
Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 18 de janeiro de 2022, com fundamento no
disposto nos arts. 8º, I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e no art. 5º do Decreto
nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, aprovou a seguinte Resolução:

Art. 1° Ficam revogadas:
I - a Instrução CVM nº 7, de 21 de setembro de 1979;
II - a Instrução CVM nº 14, de 17 de outubro de 1980;
III - a Deliberação CVM nº 9, de 24 de outubro de 1980;
IV - a Deliberação CVM nº 443, de 16 de julho de 2002;
V - a Nota Explicativa CVM nº 14, de 08 de outubro de 1979; e
VI - a Nota Explicativa CVM nº 20, de 17 de outubro de 1980.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de fevereiro de 2022.

MARCELO BARBOSA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
PORTARIA Nº 8, DE 5 DE JANEIRO DE 2022

Aprova o Regulamento Técnico Mercosul de
requisitos mínimos de segurança e eficiência
energética para aparelhos de uso doméstico que
utilizam gás como combustível e os Requisitos de
Avaliação da Conformidade para Fogões e Fornos a
Gás de Uso Doméstico - Consolidado.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, SUBSTITUTO, no exercício da competência que lhe foi
outorgada pelos artigos 4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 3º,
incisos I e IV, da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto
nos artigos 18, inciso V, do Anexo I ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007,
e 105, inciso V, do Anexo à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério
da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, considerando o Decreto nº 9.864, de 27 de
junho de 2019, que Regulamenta a Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001, que dispõe
sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e dispõe sobre o
Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética, o Decreto nº 10.139, de
28 de novembro de 2019, e o que consta no Processo SEI nº 0052600.011870/2020-09,
resolve:

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento Consolidado para Fogões e Fornos a Gás

de Uso Doméstico, na forma do Regulamento Técnico Mercosul de requisitos mínimos de
segurança e eficiência energética para aparelhos de uso doméstico que utilizam gás como
combustível, aprovado pela Resolução do Grupo Mercado Comum - GMC nº 36, de 28 de
novembro de 2008, dos Requisitos de Avaliação da Conformidade e das Especificações
para o Selo de Identificação da Conformidade, fixados, respectivamente, nos Anexos I, II
e III desta Portaria.

Art. 2º O Regulamento Técnico Mercosul de requisitos mínimos de segurança
e eficiência energética para aparelhos de uso doméstico que utilizam gás como
combustível estabelecidos no Anexo I, determinam requisitos de cumprimento
obrigatório, referentes à segurança do produto.

Art. 3º Os fornecedores de fogões e fornos a gás de uso doméstico deverão
atender integralmente ao disposto no presente Regulamento.
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